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RESUMO 

 presente   por  o  da protecao das 
marcas e as  paralelas  á integracao regional do Co-
ne  buscando indicar mecanismos   protecao  inventivida-
de aplicada á tecnología, em  as   A so-

 vislumbrada para o problema  num primeiro momento 
para o  da legislacao  á  devendo-se 
harmonizar pontos   a  de  e nao 
somente os aspectos técnicos,  o que  no Protocolo de 

 sobre Propriedade Intelectual no Mercosul. Outra so-
 também a ser considerada indica para a  do nivel de es-

gotamento regional, como primeiro passo, para posteriormente, con-
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forme se der o fortalecimento da  partirmos para a  
do nivel de exaustao internacional. 

l.INTRODUCÁO 

A expansao do comércio internacional trouxe no seu bojo o re-
conhecimento da necessidade de se conferir   aos direi-
tos intelectuais, com  de regras mais eficientes, negociadas 

 lateralmente. 
Dentre as formas de interferencia da propriedade industrial no 

comércio internacional, podemos destacar a  dos produtores e 
exportadores de bens de maior conteúdo tecnológico que desejam 
garantir a  de seus produtos nos países importadores, com 
vista no retorno aos altos custos investidos em pesquisa e desenvolvi­
mento.  objetivo é a garantía de  nos contratos de licen9as 
para  local ou com transferencia de tecnología, assim como a 
garantía de   marcas contra a  pirataria e contra-

 em países que náo dáo prote9ao a propriedade industrial. Afinal, 
os custos da nao  á propriedade intelectual estao estimados 
como receitas nao recebidas de cerca de 8 a  do comércio interna­

 • . 

 justificativa deu-se inicio as negocia9oes sobre pro­
priedade intelectual, na Rodada  que  os aspectos 
relacionados ao comércio o  - Trade Related Aspects of 

 Property Rights para tratar do assunto. 
As  divididas entre os argumentos dos países de­

senvolvidos e em desenvolvimento, colimaram  pos¡9oes negocia­
doras de aproxima9ao, em que os países em desenvolvimento  
para a estratégia de abrirem suas economías e atraírem novos investi-

 capazes de incorporar novas tecnologías e inova95es no mer­
cado. E dos países desenvolvidos em obter garantía de padroes míni­
mos de prote9áo, combate a práticas   prote9áo 

THORSTENSEN, V. OMC -  Mundial do Comércio: as regras do comércio 
internacional e a rodada do milenio, p.  
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nas.alfándegas, combate á      legis­
 e    os    vi) ab 

 GATT, desde sua   de zonas 
ferenciais de comércio, o  24 do   regras 
para formagáo desses acordos  de comércio,  

 para a formagáo dessas zonas, unioes   
livre comércio. Neste contexto o Mercosul  dos 
mais importantes blocos económicos, no conjunto dos   
senvolvimento, apesar de modesto em confronto com os 

 do mundo ocidental como a  Européia (UE) e o Nafta. 
 Mercosul apresenta estrutura orgánica, sendo  GMC-

Grupo do Mercado Comum, o responsável, dentre outras  pela 
 legislativa.  GMC possui um subgrupo de trabalho, 

denominado subgrupo n° 7, encarregado das políticas  e 
tecnológicas do Mercosul, que vem funcionando oficialmente e defi­
nitivamente desde 1 de janeiro de  a partir do Protocolo de Ouro 
Preto.O subgrupo n° 7 elaborou vários documentos importantes relati­
vos ao Mercosul, dentre os quais, o Protocolo sobre Propriedade Inte­
lectual no Mercosul, que se refere a marcas,  de procedencia 
e  de origem. 

Num primeiro momento buscava-se abordar todo o tema da 
Propriedade Intelectual,  dada as várias divergencias 

 no transcorrer das  Vez que o tema Propriedade 
 assunto delicado demais, cercado de cuidados pelos 

Estados, com alto grau de protecionismo dos interesses nacionais, por 
representar elemento propulsor   industrial e capacidade 
comercial.  disso, vários desses  na época,   
legislagáo própria em alguns países do Mercosul, ou ainda, náo havia 
consenso na discussáo de cerros  relativos á patente (o Brasil e a 
Argentina estavam discutindo internamente sobre o tema).2 

GUSMÁO, J. R D. Palestra proferida no " I Congresso de Magistrados do Mercosul", promo­
vido   de Magistrados Catarinenses, em Florianópolis, SC, de 28 a   
MORO, M. C. F. A Propriedade Industrial no Mercosul.  Mercosul  do Período de 

 BASTOS, C. e FINKEISTEIN. C, (Coord), p. 89. 
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Assim, o tema que inicialmente  tratar de todo o conteú-
do da propriedade intelectual foi sendo  reduzido 
aos pontos que menos polémica causavam, restringindo-se, 

 a harmonizagáo das marcas,  geográficas, desenhos 
 e direitos do autor, e posteriormente, restringidas a marcas 

e  geográficas. 
 duas premissas a  seguidas pelo Protocolo com 

tuito de harmonizar as legislagoes. A primeira, que a harmonizagáo 
deveria ser realizada dentro do contexto da Convengao de Paris e do 

  e a segunda que a harmonizagáo deveria se dar nos 
aspectos das legislagoes que afetassem a livre  de 
rias.' 

2. IMPORTACÓES PARALELAS - PRINCIPIO DA EXAUSTÁO 
DE DIREITOS 

 expressáo  paralela foi criada pela jurisprudencia 
Européia, decorrente das importagoes de mercadorias que incorporam 
um direito de exclusividade referente a propriedade industrial do titu­
lar local, em detrimento do direito de exclusividade do comerciante 
intermediário (licenciado ou distribuidor).4 

Urna  das  paralelas foi dada pela Liga In­
ternationale du Droit de,    as importagoes 
paralelas como sendo, aquelas efetuadas por  ou sociedades 
por sua conta ou por conta de terceiros, fora dos circuitos de distri-
buigáo exclusiva ou  num territorio nacional, de produtos le­
gítimamente comercializados em outro territorio, seja pelo titular do 
direito de propriedade intelectual ou outros direitos associados á fabri-
cagáo, á  e/ou á  dos produtos, seja por 

MORO, M.C.F. A Propriedade Industrial no Mercosul  Mercosul  do Período de 
 BASTOS, C. e F1NKE1STE1N. C, (Coord), p. 90. 

FEK.ETE, E.   Paralelas: a  do principio da  de direitos 
no mercosul diante do contexto de  Revista de Direito Mercantil,   p.  
Realizada em  cujos estudos    paralelas e  de 
urna rede de  
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qualquer outra pessoa com o  ou a  do titu­
lar.6 < 

 fato é que, enquanto o  conferido pela 
propriedade industrial confere aos seus titulares de  a exclusi­
vidade de alcance territorial nacional,  somente o Estado 
que concedeu o registro, a economia dos  regionais, objetivada 
pelos mercados  impoe  á  
de mercadorias e servigos.  que impoe a necessidade da tutela jurídi­
ca conferida pela propriedade industrial se compatibilizar com os ob­

   integragao. : 
A exaustao do direito é o principio destinado a disciplinar as 

importag5es paralelas. Por este principio,  exclusividade conferida 
pelo direito de propriedade industrial poderá' ser exercida pelo seu 
titular do direito urna única vez, de  que no primeiro ato de 
comercializagáo do produto colocado no comércio, o direito de pro­
priedade industrial "esgota-se", no sentido de que  poderá ser mais 
invocado pelo titular, exclusividade,  impedir a  dos 
produtos.Para entendermos esta  jurisprudencial, denomi­
nada teoría da exaustao,7 devenios ter  mente  que sua existencia 

 em fungáo do livre comércio dos produtos.8 

Segundo o Protocolo de  em Matéria de Marca, 
 de Procedencia e  de  conforme artigo 

 caberá a cadá Estado-parte legislar a respeito da aplicagáo do prin­
cipio  exaustao, ou melhor, ao legislador do país importador caberá 
estabelecer as regras de  principio citado. Se o sistema do 
esgotamento será  de forma interna, regional ou internacional. 

Revue Internationale de la Ligue  du Droit de la Concurrence, n. 168, mar/92, 
   nossa). 

GRAU-KUNTZ, K.  SILVEIRA, N. A  do Direito de Marcas na Uniao Européia e 
o Mercosul. Revista de Direito Mercantil, Industrial, Económico e  abr-jun/97, 

  p.  
Alberto Bercovitz explica a teoria da exaustao  seguinte fonna: "La doctrina del agota­
miento parte  y según resulta de su propia denominación de que una vez que 
se  hecho uso de un derecho de propiedad industrial,  en el mercado un pro­
ducto protegido por él, esse derecho se há agotado com referencia a esse producto, es decir, 
que ya no se pueden hacer valer facultades derivadas de ese derecho frente a quienes adquie­
ran, usen o negocien com el producto en  A. La Propriedad Industrial 
e Intelectual en el Derecho Comunitario.  Tratado de Derecho Comunitario Europeo (Es­
tudio Sistemático desde el Derecho Español), t.  Editorial Civitas S. A, Madrid,  p.99. 
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Neste sentido, a forma como cada Estado aplica a exaustao, se a nivel 
nacional proibindo as importagoes paralelas ou se a nivel internacio­
nal, permitindo-as, diz respeito  mais á política económica ado­
tada por seus países do que ao direito de marcas. 

 esgotamento nacional é o que se opera dentro de um territorio 
de um país, adotado pela legislagao nacional aos casos em que a pri-

  do produto foi feita no mercado interno deste país. 
Pelo principio da exaustao nacional o titular de urna marca que 
cou seus produtos em comércio num determinado  nao poderá 
impedir qualquer  paralela de mercadorias que  in-
 

Já o esgotamento regional é o que se opera dentro do territorio 
de urna zona integrada de comércio, atingindo os atos  
quando a   tiver ocorrido  territorio de 
qualquer um dos países integrados aplicadores da  regra. Dessa 

 o titular que tenha vendido no país A nao poderá impedir 
transagoes posteriores entre os países pertencentes a zona integrada, 
ou seja, seu direito de exclusividade nao poderá servir de obstáculo 
para a  dos produtos dentro do país A,  a sua entrada 
nos países B e C, ou outros que formem um mercado comum com o 

' A  

 A. -
   exaustao internacional, entende-se aquela 

que prevalece em relagao a todos os países do globo, neste caso a ven­
da de um produto pelo titular em qualquer país, nao pertencente ao 
mesmo  regional de comércio que o país importador, nao poderá 
mais impedir as vendas  a qualquer país. Vejamos a si-
tuagao das legislagoes  dos países integrantes do Mercosul: 

Acrescénta ainda a mesma autora   pertinente ao Mercosul: "No Mercosul, por 
 os produtos importados inicialmente pela Argentina  depois circular para o 

Brasil, deste para o Uruguai e, ainda,  para o Paraguai. Em outras palavras, a 
 da  do principio da  regional, quando urna norma nesse senti­

do  a entrar em vigor no Mercosul, será que, se o titular  a  pela 
 vez o produto genuino em qualquer  diretamente ou através de um l i ­

cenciado, o seu direito de propriedade industrial ou intelectual esgotar-se-á dentro do bloco 
comercial, de forma que náo poderá ele impedir as vendas sucessivas dessa mercadoria dentro 
do territorio da  FEKETE, E   Paralelas: a  do principio 
da  de direitos no mercosul diante do contexto de  Revista de Direito 

   p. 158. 
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Argentina 

A lei Argentina  regula o principio da exaustao 
 sua legislagao. A Argentina apesar de nao 

tratar específicamente do  da exaustao de 
direitos em sua legislagao, possui estudos sobre o 
assunto, que  futura adogao do nivel de 
esgotamento regional ou   

Brasil 

0 titular da marca nao poderá impedir a livre 
circulagao de produto colocado no mercado 
interno, por si ou por  com seu 

  i  Art.  inciso  (nivel de 
exaustao nacional) 

Paraguai 

Nao poderá impedir a livre circulagao de produtos 
marcados, introduzidos legítimamente no 
comércio de qualquer país pelo titular ou com sua 

 fundando-se no registro da marca, 
 que ditos produtos, bem como suas 

embalagens nao  sofrido alteragoes ou 
modificagoes. Art.  (nivel de exaustao 
internacional) 

Uruguai 

 poderá impedir a livre circulagáo de produtos 
marcados, introduzidos legitimamente no 
comércio pelo titular ou com sua autorizagáo, 
fundando-se no registro da marca, sempre que 
ditos produtos, bem  suas embalagens náo 
tenham sofrido alteragoes ou modificagoes ou 
deterioragáo significativa.   (nivel dé 
exaustáo internacional) 

Ver entre outros  E. El Protocolo de marcas del Mercosur y el Sistema de Marcas 
Argentino. Propriedad  en el Gatt - Temas de Derecho Industrial y de La Compe­
tencia, n°  Aires, 1999. 
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TRIPs 

Conforme art. 6, para os propósitos de  de 
controvérsias no marco deste  e sem 
prejuízo do disposto nos artigos 3 e 4, nada neste 

 será  para tratar da  da 
exaustao dos direitos de propriedade  

Protocolo de 
 
de normas sobre 
propriedade . 
intelectual 

 registro de urna marca náo poderá impedir a 
livre circulagáo de produtos marcados, 
introduzidos legítimamente no comércio pelo 

 ou com sua autorizagáo. Os Estados-partes 
se  a prever em suas respectivas 
legislagoes medidas que  o 
esgotamento do direito conferido pelo 
registro.(art.  A doutrina diverge quanto ao 
alcance deste artigo, se exaustao regional ou 
exaustáo internacional. 

Como podemos ver náo houve  sobre o nivel de 
exaustáo a ser adotado, se nacional, regional ou internacional. No 
Mercosul temos a presenga de pelo menos dois  de exaustao 
diferentes a saber: Brasil  nacional, é aplicada a regra da 

 interna para o direito de marcas, a Lei de Propriedade Indus­
trial n° 9.279/96 garante a exclusividade do uso da marca em todo 
territorio nacional, prevendo a possibilidade de seu titular ceder o 
registro e licenciar o seu uso. Há apenas duas excegoes a esta regra, 

 que se permitirá a importagáo paralela por terceiro: quando o titu­
lar de urna patente pratica a importagáo do objeto da patente e quando 
o licenciado importa, desde que o produto  sido colocado no 

 TRIPs nao tratou do problema da  paralela, a conceituacao é encontrada na 
 doutrina e jurisprudencia. 

Sobre o principio de esgotamento de direitos, ou de quando o direito se esgota, termina, 
 o estabelecido no Protocolo de  de Marcas do Mercosul  o 

artigo 7 da Diretiva Européia de Marcas (Diretiva  o Protocolo do Mercosul remete a 
 do nivel de esgotamento ás  internas de cada um dos países do mercosul, ao 

passo que na Diretiva Européia de Marcas é estabelecida urna regra comunitaria, indepen-
dentemente da  interna dos países,  de especificar o territorio abrangido, por 

 da  de terminología própria "no mercado da  
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mercado internacional diretamente pelo titular da  ou com o 
seu consentimento. 

Já no Paraguai e Uruguai  internacional e Argentina 
(náo definido o nivel de exaustáo) que possivelmente poderá adotar o 
nivel de exaustáo regional. 

Como vimos, o Protocolo de harmonizagáo prevé a aplicagáo do 
principio da exaustáo, mas deixa a cargo das  de cada país 

 a  do nivel de exaustáo. Para alguns autores, o princi­
pio  adotado foi o da exaustáo regional, baseando-se para esta 
afirmacáo que a extensáo prevista corresponde á regiáo geográfica do 
Mercosul,  do grau de  
mentado pelo bloco regional do comércio, em fundamento aplicado de 
forma implícita no próprio Protocolo, apesar do referido texto náo 
especificar a  territorial da introducáo dos produtos mar­
cados no comércio. 

3. CONCLUSÁO 

A propriedade industrial  defendida no ámbito de cada país 
pelo recurso ao Poder Judiciário e na esfera internacional, dentre ou­
tros, pela norma especial decorrente do TRIPS, que é urna lei especial, 
no que tange ao direito da propriedade intelectual, fixando normas de 
caráter internacional. 

  tem como objetivo primordial, conferir har­
monía entre as legislagoes internacionais da propriedade intelectual, 
tornando-as  com as novas exigencias da concorréncia 
global. 

 tema é de extrema relevancia para os países investidores em 
hig tec, que  maior segurangá para seus direitos de propriedade 
intelectual. Prova disso, foi transferir o controle do sistema da pro­
priedade industrial da  em que as questoes  discutidas  

 interno de cada país, para o GATT, que é  cenário mais 
condizente para exercer  de  económica e comercial, 
para fazer valer seus monopolios  mesmo que seja um instru­
mento de perpetuagao da defasagem tecnológica, presente nos países 
em desenvolvimento. E polémica a conciliagáo de ambos os lados, 
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arrimados em argumentos de peso. 
Assim, a propriedade industrial é considerada bem ¡material 

cercado de cuidados pelos Estados, ultrapassando a questao de pro­
tecao dos direitos privados dos nacionais de um Estado, para repre­
sentar também o poder económico do Estado, urna vez que sua  1 i-
zagáo implica em pagamento de Royalts. 

Num mercado ampliado, objetiva-se a livre circulagao de 
cadorias e nesta situacáo, a protecao da propriedade industrial em 
reconhecer o direito de uso exclusivo, transforma-se em instrumento 
de  da política económica adotada pelo Estado. 

 autores  com a idéia de que ainda nao foi 
estabelecido um nivel apropriado de harmonizagáo necessário ao cres-

 do comércio internacional, deixando-se de harmonizar as­
pectos das legislagoes que  de forma grave a livre circulagao de 
mercadorias. 

 Protocolo de Harmonizagáo deixa ¡números problemas em 
aberto, náo houve conciliagáo sobre o nivel de exaustao a ser adotado, 
se nacional, regional ou internacional. No Mercosul temos a presenga 
de  menos dois  de exaustáo diferentes, a saber: Brasil 
exaustáo  Paraguai e Uruguai exaustáo internacional e Ar­
gentina (náo definido o nivel de exaustao) que possivelmente poderá 
adotar o  de exaustáo regional. 

 ser  viável como primeiro passo rumo ao 
aperfeigoamento da   adogáo do nivel de esgotamento 
regional, para posteriormente, conforme se der o fortalecimento da 
integragáo, partirmos para a adogáo do nivel de exaustáo 
nal.Ora, com a incidencia de diferentes níveis de exaustáo, em um 
mercado integrado, com livre circulagao de mercadorias, haverá dis­
crepancia para os empresários  Estados Membros, transtorno na 
circulagao de mercadorias e    de 
obstáculo a integragáo proposta, na medida em que cresce a interde­
pendencia da política económica entre os parceiros do Bloco. 
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